
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2705491 - SP (2024
/0282980-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERICK CHRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI
OUTRO NOME : ERICK CRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

BARBARA MENDES MARINI - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO
DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. FUGA
PARA O INTERIOR DO DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. No caso, policiais militares obtiveram denúncia anônima a respeito de
um indivíduo estar fazendo uso de drogas em frente a um imóvel. Os
agentes, então, se dirigiram até o local indicado, onde visualizaram o
réu fumando um cigarro de maconha, momento em que emitiram uma
ordem de parada. O acusado, no entanto, ao perceber a presença dos
policiais, se evadiu para o interior da residência, o que motivou o
ingresso imediato dos agentes em seu domicílio.
4. A respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio em
situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a
guarnição policial, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a
fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais
militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a
existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256
AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de
Moraes, Tribunal Pleno, j. ). No mesmo sentido: RE17/2/2025
1.491.517 AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 

.14/10/2024
5. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes
do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique
a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial
de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno
traficante.
6. A instância de origem - dentro do seu livre convencimento motivado
- apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.
7. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro
João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte
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Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos
relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira
fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor
seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa, exatamente
como ocorreu na espécie.
8. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .14 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2705491 - SP (2024
/0282980-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERICK CHRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI
OUTRO NOME : ERICK CRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

BARBARA MENDES MARINI - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO
DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. FUGA
PARA O INTERIOR DO DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. No caso, policiais militares obtiveram denúncia anônima a respeito de
um indivíduo estar fazendo uso de drogas em frente a um imóvel. Os
agentes, então, se dirigiram até o local indicado, onde visualizaram o
réu fumando um cigarro de maconha, momento em que emitiram uma
ordem de parada. O acusado, no entanto, ao perceber a presença dos
policiais, se evadiu para o interior da residência, o que motivou o
ingresso imediato dos agentes em seu domicílio.
4. A respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio em
situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a
guarnição policial, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a
fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais
militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a
existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256
AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de
Moraes, Tribunal Pleno, j. ). No mesmo sentido: RE17/2/2025
1.491.517 AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 

.14/10/2024
5. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes
do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique
a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial
de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno
traficante.
6. A instância de origem - dentro do seu livre convencimento motivado
- apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem
não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.
7. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro
João Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte
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Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos
relativos à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira
fase da dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor
seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa, exatamente
como ocorreu na espécie.
8. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 interpõe agravoERICK CHRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI
regimental contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo, neguei
provimento ao recurso especial e, por conseguinte, mantive inalterada a
condenação a ele imposta pela prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa reitera a sua compreensão de que a condenação do réu foi
lastreada em provas ilícitas, obtidas por meio de ingresso dos policiais em seu
domicílio sem que houvesse justa causa para a medida.

Afirma, ainda, que "a suposta grande quantidade de drogas, por si só,
não implica dizer que o acusado se dedica a atividades criminosas" (fl. 487),
motivo pelo qual deve ser reconhecida, em seu favor, a minorante prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Requer, assim, a reconsideração do anteriormente proferido oudecisum 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que o réu seja
absolvido. Subsidiariamente, pugna para que seja aplicado o referido redutor.

VOTO

I. Inviolabilidade de domicílio - direito fundamental

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
, ,RE n. 603.616/RO  com repercussão geral previamente reconhecida (Tema n. 280)

assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente

, que indiquem que dentro da casa ocorre situação dejustificadas a posteriori
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flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro , Gilmar Mendes
DJe ).10/5/2016

É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de 
,situação flagrancial sejam anteriores à entrada na casa  ainda que essas

. É dizer, não sejustificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo
admite que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso,
justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o
dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, após prévia
análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um
servidor da segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera

, entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então,capacidade intuitiva
verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação
dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de
situações suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar
esvaziando o próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição
fundamental.

Depois do julgamento do Supremo, este Superior Tribunal de Justiça,
imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou -
sobretudo a partir do (Rel. Ministro , DJe  REsp n. 1.574.681/RS  Rogerio Schietti

) - a tentar dar concretude à expressão ?fundadas razões?, por se tratar de30/5/2017  
.expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo
Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art.
240, § 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência (ou não) de
elementos prévios e concretos que amparem a diligência policial e configurem
fundadas razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

II. O caso dos autos
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De acordo com a denúncia, os fatos transcorreram da seguinte forma (fls.
113-114):

 
Segundo consta, policiais militares receberam denúncia anônima
de que um indivíduo estaria usando entorpecente na Rua Joaquim
Fernandes Gonçalves, altura do numeral 694.
Em diligências no local, observaram o denunciado, na frente da
porta da residência, fumando um cigarro, que aparentava ser de
maconha.
Ao ser dada ordem de parada, ERICK arremessou o cigarro no
chão e adentrou, rapidamente, pelo corredor da residência.
Questionado se guardava droga no local, ERICK confessou que
havia mais entorpecente destinado à venda no interior do imóvel,
para sustentar seu vício na droga. Em revista no imóvel, foram
localizadas cinco porções de maconha na mesa do quintal e mais
um frasco de vidro que continha a mesma substância. No interior
da residência, localizaram uma porção maior da mesma droga.

 
O Tribunal de origem afastou a apontada ocorrência de invasão de

invasão de domicílio, com base nos seguintes fundamentos (fls. 297-301):

 
Conforme apurado no curso da investigação e da instrução
processual, policiais militares realizavam patrulhamento de rotina
quando receberam denúncia anônima a respeito de um indivíduo
fazendo uso de drogas na via pública.
Os agentes públicos se dirigiram ao local indicado, onde se
depararam com o réu, defronte a um imóvel, fumando um cigarro
de ?maconha?. Deram-lhe ordem de parada, porém o acusado,
notando a presença policial, subitamente alterou seu
comportamento, demonstrando nervosismo, e dispensou o cigarro
no chão, evadindo-se rapidamente para o interior da residência.
Diante das fundadas suspeitas, os policiais foram ao encalço do
acusado e o detiveram, no corredor externo do imóvel.
Realizaram a abordagem. Em busca pessoal, nada de ilícito foi
encontrado com ele. Indagado, Erick disse ter corrido pois ?estava
fumando maconha?.
Questionado sobre a possível existência de drogas no interior da
residência, o réu respondeu afirmativamente, asseverando haver
pedaços de ?maconha? em cima de uma mesa, no quintal do
imóvel.
[...]
Como exposto anteriormente, os policiais militares obtiveram
denúncia anônima a respeito de haver um indivíduo fazendo uso
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de drogas defronte a um imóvel. No local indicado visualizaram o
réu fumando um cigarro de ?maconha?, emitindo sinal de parada. 
Todavia, o acusado, notando a presença policial, subitamente
alterou seu comportamento, demonstrando nervosismo, e se
evadiu para o interior da residência, em comportamento objetivo
caracterizador de atividade suspeita.
Em razão disso, ante a existência de elementos concretos da
ocorrência de situação de flagrante delito, os agentes públicos
adentraram a residência e detiveram o réu no corredor externo do
imóvel, realizando a sua abordagem e revista pessoal.
[...]
Portanto, existiam indícios suficientes da ocorrência de flagrante
delito, como exposto acima, os quais legitimaram o ingresso dos
policiais militares no imóvel, não havendo de se cogitar de
nulidade por ?invasão de domicílio?, na medida em que ?a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por
determinação judicial?, nos termos do artigo 5º, XI, da
Constituição Federal.

 
Segundo se depreende dos autos, policiais militares obtiveram denúncia

anônima a respeito de um indivíduo estar fazendo uso de drogas em frente a um
imóvel. Os agentes, então, se dirigiram até o local indicado, onde visualizaram o
réu fumando um cigarro de maconha, momento em que emitiram uma ordem de
parada. O acusado, no entanto, ao perceber a presença dos policiais, se evadiu para
o interior da residência, o que motivou o ingresso imediato dos agentes em seu
domicílio.

De acordo com a jurisprudência que havia se consolidado nesta Corte
Superior, o fato de o réu, ao haver avistado os agentes policiais, ter corrido para o
interior da residência, por si só, não justifica o ingresso imediato em seu domicílio
sem mandado judicial prévio ( , Terceira Seção, Rel. Ministro HC n. 877.943/MS

, j. ).Rogerio Schietti 18/4/2024

Todavia, a respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio
em situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a

, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgamento deguarnição policial
dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a fuga para o interior do
imóvel ao perceber a aproximação dos policiais militares, que realizavam
patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas razões para a
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busca domiciliar" ( , Rel. Min. Edson Fachin, Red.RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR
Acd. Min. , Tribunal Pleno, j. ). No mesmoAlexandre de Moraes 17/2/2025
sentido: , Rel. Min. , Tribunal Pleno, j. RE 1.491.517 AgR-EDv Cármen Lúcia

.14/10/2024

Verifico, a propósito, que a Quinta Turma deste Superior Tribunal já se
adequou à posição da Suprema Corte em recente julgado:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO NO AGRAVO REGIMENTAL NO.
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR HABEAS CORPUS SEM MANDADO. FUGA
DO RÉU PARA DENTRO DO IMÓVEL. FUNDADAS
RAZÕES. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO DA QUINTA
TURMA. DECISÕES DO STF EM PLENÁRIO SOBRE O

 AUSÊNCIA DETEMA. SEGURANÇA JURÍDICA.
MANIFESTA ILEGALIDADE. CONDENAÇÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público
contra acórdão da Quinta Turma que reconheceu a ilicitude do
ingresso policial em domicílio sem mandado, com base em
denúncia anônima e a fuga do réu para o interior da residência,
resultando na anulação das provas obtidas e absolvição do agente
pelo delito de tráfico de drogas.
2. O Ministro Vice-Presidente desta Corte, no exame da
admissibilidade do extraordinário, nos termos do art. 1.030, II, do
CPC, devolveu os autos ao colegiado para eventual juízo de
retratação da Turma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se o acórdão da
Quinta Turma está dissonante do entendimento do STF sobre o
tema 280, firmado em repercussão geral, cabendo eventual juízo
de retratação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu que
a fuga do réu para dentro do imóvel, apontado em denúncia
anônima como local de traficância, ao verificar a aproximação dos
policiais, é causa suficiente para autorizar a busca domiciliar sem
mandado judicial.
5. A decisão impugnada foi reconsiderada, em atenção ao
princípio da segurança jurídica, conferindo à questão análise
conforme decisões recentes do STF no tema 280 da repercussão
geral, em casos similares.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental provido para restabelecer a decisão
condenatória nos autos da ação penal.
Tese de julgamento: "A fuga do réu para dentro do imóvel, ao
verificar a aproximação dos policiais, configura justa causa para
busca domiciliar sem mandado. "Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 5º, XI. STF, RE 1.491.517, Rel. Min. Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado Jurisprudência relevante citada: em
14.10.2024; STF, RE 1.492.256, Rel. Min. Alexandre de Moraes,
Tribunal Pleno, julgado em 17.02.2025.
(  Rel. Ministro RE no AgRg no HC n. 931.174/MG. Ribeiro

Dje , grifei)Dantas, 18/3/2025
 

Por conseguinte, em atenção ao dever de uniformização, estabilidade,
integridade e coerência da jurisprudência pelos Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP,
art. 3º), e com ressalva da minha posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada
ao caso a nova tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
supracitado.

Assim, no caso, deve-se reputar que estavam presentes fundadas razões
, à luz do atual entendimento do Plenário do STFpara o ingresso no domicílio

acima mencionado, o que afasta a apontada ilicitude das provas obtidas em
desfavor do réu.

III. Minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que
este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.
Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o pequeno
traficante.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior
Tribunal: "Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes
um meio de vida." ( , Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe HC n. 437.178/SC

).11/6/2019
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No caso, a instância de origem - dentro do seu livre convencimento
motivado - apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa
frequência e anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de
drogas.

Para tanto, salientou que, "conforme se extrai das provas dos autos, na
residência do acusado foi encontrada significativa quantidade de droga, além de
balanças de precisão, tesoura, rolo de plástico filme etc., petrechos estes utilizados
no embalo profissional de drogas, para posterior revenda ao público viciado" (fl.
306).

Consignou, ainda, que "foram encontradas anotações manuscritas
alusivas à contabilidade do tráfico de drogas (cf. laudo pericial de fls. 102/107),
indicando, assim, a habitualidade na prática do crime em comento. Noutras
palavras, não é crível que a um mero traficante eventual (aquele que só trafica para
sua subsistência ou para o sustento do vício) tenha sido confiada grande
quantidade de drogas (07 porções de maconha, com peso líquido de 476,77
gramas) as quais, como se sabe, equivalem a valor expressivo em dinheiro no
mercado espúrio de drogas o que, é bem verdade, denota de forma incontestável o
prévio envolvimento do acusado com a rede de tráfico e a sua cadeia de produção"
(fls. 306-307).

Ademais, ressalto que, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511
(Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 1/SP º/7/2021), a Terceira Seção desta

Corte Superior de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos relativos
à natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira fase da dosimetria,
para fins de afastamento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias
do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade
criminosa ou à integração a organização criminosa, tal como ocorreu no caso dos

.autos

Isso porque, na espécie, não foi apenas a quantidade de drogas
apreendidas que levou o Tribunal de origem à conclusão de que o réu seria
dedicado a atividades criminosas. Ao contrário, foram também as demais
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circunstâncias em que perpetrado o delito que, , fizeram crer que o réu em conjunto
não seria um pequeno traficante ou um mero neófito em atividade criminosa.

Ademais, não há como se olvidar que, para entender de modo diverso,
afastando-se a conclusão de que o acusado não se dedicaria a atividades delituosas
e/ou integrante de organização criminosa, seria necessário o revolvimento do
conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência,
como cediço, vedada em recurso especial, a teor do enunciado na Súmula n. 7 do
STJ.

IV. Dispositivo

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0282980-0 AREsp 2.705.491 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15004567620228260559

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERICK CHRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI 
OUTRO NOME : ERICK CRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
ADVOGADA : BARBARA MENDES MARINI  - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK CHRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI 
OUTRO NOME : ERICK CRISTIAN DE ALESSIO BERGAMINI 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
ADVOGADA : BARBARA MENDES MARINI  - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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